
ANEXO ÚNICO 
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Produção de efeitos a partir de __/__/____ 
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Orientação de Preenchimento e Legenda 
0. Havendo alteração em algum campo da linha, a unidade federada deverá encaminhar nova 
versão do arquivo em formato de planilha eletrônica contendo todas as informações previstas na 
cláusula segunda 
para a Secretaria do CONFAZ; 
1. Quando do encaminhamento do arquivo atualizado à Secretaria-Executiva do CONFAZ, a unidade 
federada deverá apor o número da versão que será sequencial iniciando pelo algarismo 0 (zero); 
2. Informar a sigla da unidade federada destinatária/declarante; 
3. Informar o número do Anexo correspondente ao segmento previsto no Convênio ICMS 92/15; 
4. Campo livre para informar qualquer situação específica que defina a aplicação ou não da 
substituição tributária, bem como regras explicativas que oriente os usuários na apuração do ICMS 
devido por substituição tributária. Por exemplo: deve ser informado as regras específicas do 
segmento de aplicação ou não da substituição tributária e a regra de definição do uso da MVA-ST 
em vez do PFC; 
5. Informar a descrição detalhada na hipótese de adoção de preço a consumidor final por marca 
comercial para formação da base de cálculo de substituição tributária; 
6. Informar o código "S" caso a unidade federada destinatária / declarante adote o regime de 
substituição tributária em suas operações internas ou "N" em caso contrário; 
7. Nos casos de existência de acordo interestadual, deve ser informado a sigla da unidade federada 
de origem no título da coluna e, nas células abaixo, o correspondente Protocolo (PTxx/ano) ou 
Convênio (CV xx/ano); 
8. Texto livre para informar as especificações necessárias para a determinação da MVA-ST ou PFC. 
Por exemplo: de origem nacional ou importado; se na base de cálculo possui frete ou não; se há 
contrato de fidelidade ou não, etc; 
9. Informar a MVA-ST Original aplicada nas operações internas; 
10. Informar a pauta, preço sugerido do fabricante, o preço médio ponderado ao consumidor final 
(PMPF), inclusive o preço máximo ao consumidor (PMC) com o percentual de desconto; 
11. Texto livre para informar as especificações necessárias para a determinação da carga tributária 



efetiva da unidade federada declarante. Por exemplo: (a) percentual de redução de base de cálculo 
de ICMSST e isenção, ambos aprovados pelo CONFAZ; (b) percentual de Fundo de Combate à 
Pobreza; 
12. Informar a alíquota interna ou carga tributária efetiva, se esta for inferior a primeira, já 
considerando eventual acréscimo de percentual destinado a Fundo de Combate à Pobreza. 
 
 


